
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 818.292 - PE (2015/0064356-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : CLEVESSON RENAN DA SILVA (MENOR)
REPR. POR : SEVERINA MARIA DOS SANTOS FERRAZ 
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS MEDEIROS JÚNIOR E OUTRO(S) - PE024019 

 JOSÉ CARLOS MEDEIROS  - PE004347D
 DANUZA MARIA DE LIMA MEDEIROS  - PE027281D

EMENTA

RECURSO FUNDADO NO CPC/73. PREVIDENCIÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA AFETADA À SISTEMÁTICA 
DO ART. 543-C DO CPC. PENDÊNCIA DE JULGAMENTO. 
SOBRESTAMENTO DE RECURSO ESPECIAL. DEVOLUÇÃO 
DOS AUTOS À ORIGEM. PREJUÍZO ÀS PARTES. 
INEXISTÊNCIA. IRRECORRIBILIDADE.
1. O Plenário do STJ, na sessão de 09.03.2016, definiu que o regime 
recursal será determinado pela data da publicação da decisão impugnada 
(Enunciado Administrativo n. 2/STJ). Logo, no caso, aplica-se o CPC/73.
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento no sentido 
de que a decisão de Relator que sobresta o recurso na forma do art. 
543-C, § 7º, do CPC não é capaz de gerar nenhum prejuízo às partes, 
razão pela qual é irrecorrível.
3. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não conhecer do agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 
 

 Brasília (DF), 16 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno 

desafiando decisão que, verificando a existência de recurso abordando idêntica questão, qual seja, 

a exclusão do menor sob guarda do rol de dependentes para fins previdenciários, encontra-se 

afetado à Primeira Seção do STJ como representativo da controvérsia Resp 1.411.258/RS, 

ainda pendente de julgamento, determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a 

respectiva baixa, para que, após a publicação do acórdão a ser proferido no recurso 

representativo da controvérsia, o apelo especial: I) tenha seguimento denegado na hipótese do 

acórdão recorrido coincidir com a orientação do Superior Tribunal de Justiça; II) seja novamente 

examinado pelo Tribunal de origem, caso o aresto hostilizado divirja do entendimento firmado 

nesta Corte (artigo 543-C, § 7º, I e II, do CPC/73).

A parte agravante, em suas razões, sustenta que "Ocorre que, a nosso modo de 

ver, a prolação de recente decisão pela Corte Especial no julgamento do ERESP n° 

1.141.788/RS (ementa abaixo transcrita) tornou, de certa forma, prejudicada a afetação à 

Ia Seção do RESP n° 1.411.258/RS, ao decidir a mesma questão, de que se trata nos 

presentes autos, de modo favorável ao Recorrente." (fl. 252).

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A irresignação 

não ultrapassa a barreira do conhecimento. 

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento no sentido 

de que o recurso sobrestado na forma dos arts. 543-B, § 3º, e 543-C, § 7º, do CPC não é capaz 

de gerar nenhum prejuízo às partes, razão pela qual é irrecorrível. Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESPACHO QUE DETERMINA A BAIXA 
DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM, PARA AGUARDAR 
JULGAMENTO DE RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA REPETITIVA, PARA OPORTUNA APLICAÇÃO DO 
ART. 543-C, §§ 7º E 8º, DO CPC. IRRECORRIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
I. Hipótese em que o despacho agravado determinou a devolução 
dos autos ao Tribunal de origem, para oportuna aplicação do art. 
543-C, §§ 7º e 8º, do CPC, por se encontrar pendente de 
julgamento, no STJ, recurso representativo de controvérsia 
repetitiva sobre matéria tratada no Recurso Especial.
II. Na forma da jurisprudência desta Corte, "o recurso sobrestado 
na forma dos arts. 543-B, § 3º, e 543-C, § 7º, do CPC não é capaz 
de gerar nenhum prejuízo às partes, razão pela qual é irrecorrível" 
(STJ, AgRg no AREsp 649.814/MS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/03/2015). Nesse mesmo 
sentido: STJ, AgRg no Ag 1.076.671/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/09/2013; 
AgRg no REsp 1.167.494/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 11/09/2012.
III. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 105.377/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/5/2015, DJe 
29/5/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO EM 
FACE DE DECISÃO QUE DETERMINOU A DEVOLUÇÃO DOS 
AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. PENDÊNCIA DE 
JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA, NO QUAL SE DISCUTE QUESTÃO IDÊNTICA. 
PROVIDÊNCIA QUE NÃO ENSEJA PREJUÍZO A NENHUMA DAS 
PARTES. NECESSIDADE DE SE OBSERVAR OS OBJETIVOS DA 
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LEI 11.672/2008.
1. O Código de Processo Civil admite a interposição de agravo 
regimental apenas quando o Relator trata sobre a viabilidade ou 
não do recurso (nega seguimento ou dá provimento ao recurso), 
conforme se depreende do art. 557 do CPC. No caso concreto, 
considerando que a decisão ora agravada não tratou sobre a 
viabilidade ou não do recurso especial, é manifestamente 
inadmissível a interposição de agravo regimental em face do 
julgado, sobretudo porque a determinação em comento não enseja 
prejuízo para as partes.
Ressalte-se que "tem a parte interesse e legitimidade de recorrer 
somente quando a decisão agravada lhe causar prejuízo ou lhe 
propiciar situação menos favorável, pois só recorre quem sucumbe" 
(AgRg na Rcl 1.568/RR, Corte Especial, Rel. Min. Cesar Asfor 
Rocha, DJ de 1º.7.2005).
2. Ademais, em razão das modificações inseridas no Código de 
Processo Civil pelas Leis 11.418/2006 e 11.672/2008 (que 
incluíram os arts. 543-B e 543-C, respectivamente), não há óbice 
para que o Relator, levando em consideração razões de economia 
processual, aprecie o recurso especial apenas quando exaurida a 
competência das instâncias ordinárias. Nesse contexto, se há nos 
autos recurso extraordinário sobrestado em razão do 
reconhecimento de repercussão geral no âmbito do STF e/ou 
recurso especial cuja questão central esteja pendente de 
julgamento em recurso representativo da controvérsia no âmbito 
desta Corte (caso dos autos), é possível ao Relator determinar que o 
recurso especial seja apreciado apenas após exercido o juízo de 
retratação ou declarado prejudicado o recurso extraordinário, na 
forma do art. 543-B, § 3º, do CPC, e/ou após cumprido o disposto 
no art. 543-C, § 7º, do CPC. É oportuno registrar que providência 
similar é adotada no âmbito do Supremo Tribunal Federal. (RE 
556316 AgR-ED, Rel. Min. Ellen Gracie, Segunda Turma, DJe 
7.6.2011).
3. Agravo regimental não conhecido.
(RCDESP no REsp 1342031/MA, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/10/2012, DJe 25/10/2012)

Realmente, na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC/73, incumbe ao 

Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de adequação do 

caso concreto ao precedente formado em repetitivo, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito 

racionalizador implantado pela Lei 11.672/2009. Essa conclusão pode ser extraída da 

fundamentação constante da Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP,  Rel. Ministro Cesar 

Asfor Rocha, DJe de 12/5/2011, submetida à apreciação da Corte Especial:
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"A edição da Lei n. 11.672, de 8.5.2008, decorreu, 
sabidamente, da explosão de processos repetidos junto ao 
Superior Tribunal de Justiça, ensejando centenas e, conforme 
a matéria, milhares de julgados idênticos, mesmo após a 
questão jurídica já estar pacificada.
O mecanismo criado no referido diploma, assim, foi a solução 
encontrada para afastar julgamentos meramente 
'burocráticos' nesta Corte, já que previsível o resultado 
desses diante da orientação firmada em leading case pelo 
órgão judicante competente.
Não se perca de vista que a redução de processos idênticos 
permite que o Superior Tribunal de Justiça se ocupe cada vez 
mais de questões novas, ainda não resolvidas, e relevantes 
para as partes e para o País.
Assim, criado o mecanismo legal para acabar com inúmeros 
julgamentos desnecessários e inviabilizadores de atividade 
jurisdicional ágil e com qualidade, os objetivos da lei devem, 
então, ser seguidos também no momento de interpretação dos 
dispositivos por ela inseridos no Código de Processo Civil e a 
ela vinculados, sob pena de tornar o esforço legislativo 
totalmente inócuo e de eternizar  a insatisfação das pessoas 
que buscam o Poder Judiciário com esperança de uma justiça 
rápida."

Em face do exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0064356-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 818.292 / PE

Números Origem:  08029614520134050000  08035299020134058300  8029614520134050000

PAUTA: 16/05/2017 JULGADO: 16/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEVESSON RENAN DA SILVA (MENOR)
REPR. POR : SEVERINA MARIA DOS SANTOS FERRAZ 
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS MEDEIROS JÚNIOR E OUTRO(S) - PE024019 

 JOSÉ CARLOS MEDEIROS  - PE004347D
 DANUZA MARIA DE LIMA MEDEIROS  - PE027281D

AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão - Restabelecimento

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : CLEVESSON RENAN DA SILVA (MENOR)
REPR. POR : SEVERINA MARIA DOS SANTOS FERRAZ 
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS MEDEIROS JÚNIOR E OUTRO(S) - PE024019 

 JOSÉ CARLOS MEDEIROS  - PE004347D
 DANUZA MARIA DE LIMA MEDEIROS  - PE027281D

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes 
Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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